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SENTENÇA

Processo Digital nº: 1039028-96.2022.8.26.0224

Classe - Assunto Procedimento Comum Cível - Promessa de Compra e Venda

Requerente: Rodrigo Andrade dos Santos e outro

Requerido: Img 1011 Empreendimentos Ltda

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Domicio Whately Pacheco e Silva

1. RODRIGO ANDRADE DOS SANTOS e VANUSA MORAES DE ANDRADE 

promovem ação de conhecimento em face de IMG 1011 EMPREENDIMENTOS LTDA. Alegam 

que "firmaram com a Ré um 'Contrato Particular de Promessa de Compra e Venda de Unidade 

Imobiliária no Regime de Copropriedade de Frações Imobiliárias', destinado à aquisição de cota 

hoteleira (frações 03 e 04 da cota/quarto UH50), para uso em determinados dias/semanas do ano 

(time-sharing), pelo preço total de R$ 46.000,80". Afirmam que, "infelizmente, apesar dos 

inúmeros esforços pessoais, [...] NÃO detêm mais condições financeiras de dar continuidade ao 

pagamento das parcelas" (v. fls. 2). A seu ver, "nada justifica uma retenção superior a 10% das 

parcelas pagas, por se tratar de valor suficiente para cobrir as perdas e danos suportadas pela Ré" 

(v. fls. 3). Pedem "a rescisão do 'Contrato Particular de Promessa de Compra e Venda de Unidade 

Imobiliária no Regime de Copropriedade de Frações Imobiliárias', destinado à aquisição das 

frações hoteleiras 03 e 04 do quarto UH50, com a condenação da Ré à restituição de 90% [...] de 

todos os valores pagos a título de parcelas, o que representa a quantia total de R$ 7.855,57 [...], em 

ÚNICA PARCELA, devidamente atualizado desde cada desembolso e com juros de mora legais a 

partir do trânsito em julgado" (v. fls. 18). Apresentaram os documentos de fls. 20/62.

Após emenda à inicial (v. fls. 71/72), deferiu-se a tutela de urgência (v. fls. 76).

Citada (v. fls. 98), a ré não ofereceu contestação (v. fls. 100).

2. Considerando que não se vislumbra a necessidade na produção de outras provas, 

diante da ausência de controvérsia, passo a julgar os pedidos desde logo, com fundamento no 
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artigo 355, II, do Código de Processo Civil.

Conforme o documento de fls. 31/33, os autores celebraram com a ré 

compromisso de compra e venda de unidade imobiliária em regime de multipropriedade, conforme 

os artigos 1.358-B a 1.358-N do Código Civil. Obrigaram-se, com isso, ao pagamento de 

R$46.000,80, fracionado em várias prestações. Presume-se verdadeira alegação de que, até a data 

da propositura da demanda, desembolsaram o total de R$8.728,42. 

Convencionaram as partes, para a hipótese de denúncia, a retenção de 20% do total 

do contrato (v. fls. 35, "C"). Cuida-se, entretanto, de cláusula abusiva, por incidir sobre o preço, 

sem consideração ao período transcorrido desde a adesão. Aplica, por analogia, a regra prevista no 

artigo 67-A, II, da Lei n. 4.591/1964, incluído pela Lei n. 13.786/2018, que prevê a limitação da 

cláusula penal "a 25% [...]da quantia paga". Logo, os autores fazem jus a R$6.546,31.

3. Ante o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos, na 

forma do artigo 487, I, do Código de Processo Civil, para condenar os autores ao pagamento de 

R$6.546,31. Referido montante deverá ser atualizado, desde cada desembolso, acrescido de juros 

moratórios, à razão de 1% ao mês, a contar do trânsito em julgado (cf. STJ, Tema n. 1.002).

4. Condeno a ré ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários 

devidos aos advogados dos autores, fixados em dez por cento da soma do valor do contrato 

desfeito ao da condenação, quantia suficiente para remunerar, de forma condigna, os serviços 

prestados pelos profissionais.

P. I. C.

Guarulhos, 24 de abril de 2023.

DOMÍCIO W. PACHECO E SILVA
                   Juiz de Direito
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